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O recente pacote fiscal encami-
nhado pelo Governo Federal à 
apreciação do Congresso NaCional 
introduziu uma nova preocupação: 
o Governo do Distrito Federal deve 
ser "auto-suficiente". Como se sa-
be, desde sua criação, Brasília foi 
Virtualmente financiada pelo Te-, souro Nacional. A própria Consti- 
tuição Federal, atenta ao significa-
do da capital e suas instituições, 
determinou que as despesas com 
;educação, saúde e segurança públi-
ca, a cargo do Distrito Federal, fos-
sem financiadas pelo Governo Fe-

,deral. Em verdade, até hoje, mais 
de 50% da execução financeira do 
'GDF é proveniente da União. 

• Pretende-se, portanto, reverter 
esta situação de "dependênCia", di-
minuindo, gradativamente, o Go-
verno Federal destas responsabili-
dades financeiras. Não se discute a 
;imperiosa necessidade de se pro-
mover o ajuste fiscal do setor públi-
co. E que, para tanto, o Governo 
Federal racionalize a sua estraté-
"gia de receitas e despesas. Mas a 
questão do financiamento de Brasí-
lia ainda não está suficientemente 
esclarecida. Vejamos alguns pon-
tos desta questão. 

O Distrito Federal, em primei-
ro lugar, apesar da conquista da re-
presentação politica plena, não é 
kim estado-membro da federação, 
mas, ao contrário, um espaço vaza-
do de substância federativa onde se 
realiza idealmente este conceito. 
Tanto que o DF terá uma Lei Orgâ-
nica e não uma Constituição Esta-
xlual. De resto, a autonomia plena 
;ainda, depende da reorganização do 
poder Judiciário local. 

Como sede do Governo central, 
Brasília cumpre funções efetivas e 
simbólicas singulares, que extra-
vazam as suas aspirações locais e 
comunitárias. Trata-se de abran-
ger representações diplomáticas e 
de organismos internacionais. De 
gim- as condições urbanas da go-

ernabilidade central, com um cli- 
a de distensão social e de compe 

.kências específicas para o funcio 
hamento eficaz do aparelho de Es-
tado. E de preservar o maior acer-
vo arquitetonico do Século XX cria-
do pelo gênio criador do homem 
brasileiro em seu tempo e que hoje 
se constitui em patrimônio da 
humanidade. 

Todas estas funções são cum-
ridas pelo Governo local. Mas 
uem as financiará? O morador da 
amambaia? O funcionário público 
o Plano Piloto? Os 35.000 =gran-
es miseráveis que aqui aportam 
nualmente? 

Ora, a população local que "pa-
a" os impostos da competência do 
DF — ICMS, IPTU e ISS — não 

em por que pagar a conta das fun-
ões nacionais de Brasília como se-
e do Governo central. Mesmo no 
Migo DF, o velho Rio, inúmeros 
oram os casos de "federalização" 
e órgãos, dos quais o "Pedro II" é 
penas um exemplo. Aqui, não. To-
as as funções estão na esfera ad- 
inistrativa própria — o GDF —, 

muito embora o tenha feito me-
diante o apoio financeiro da União. 
Mas seria melhor, aqui também, 
impulsionar o processo de federali-
zação das áreas da saúde, educação 
p segurança, (inevitável com a 
aprovação do pacote fiscal), tal co-
mo ocorre em outras áreas? Certa-
mente não. 

O Distrito Federal é, também, 
o terceiro maior contribuinte do 
imposto de Renda, a nível nacio-
nal. Quase dois US$ 2 bilhões são 
aqui canalizados para a União a es-
te título, graças ao fato decisivo de 
que aqui se localiza o centro do Es-
tado. Isto requer do Governo local 

GDF , — uma adequada estrutu 
ração do espaço urbano, mas muito 
além dos requisitos que determi-
nam, as outras administrações pú-
blicas, um certo nível de acessos às 
transferências vinculadas do FPE 
e do FP/vr. Rigorosamente, a cota 
de participação do Distrito Federal 
nestes fundos não deveria ser a 
meia soma aritimética de sua du-
pla condição de "cidade-estado" 
mas, por diferença específica, 
aquela que assegura e viabiliza 
constitucionalmente o fortaleci-
mento do Distrito Federal com re-
cursos da União. Quer dizer, na re-
visão constitucional, superado o 
mito da autonomia, identificar o 
Distrito Federal na sua essência 
como algo distinto dos Estados e 
Municípios, voltado primordial-
mente a função de "civitas" e com 
mecanismos de financimento pú-
blico ajustados a esta vocação 
"iluminista". 


